Ofício nº 984/2008-GAB

Londrina, 6 de novembro de 2008.

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha projeto de lei. Revoga dispositivos de leis municipais.



Senhor Presidente, 



Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa revogar dispositivos das Leis Municipais nº 10.315/2007, 10.372/2007, 10.541/2008 e 10.543/2008, cuja justificativa anexamos.


 
 Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

   J U S T I F I C A T I V A.
                                           O presente projeto de lei trata da revogação dos artigos 3º e 4º, respectivamente das Leis nos. 10.315/2007, 10.372/2007, 10.543/2008 e  dos artigos 10  e  11 da Lei nº 10.541/2008. 





As leis retromencionadas,  indistintamente,  dispõem sobre desafetação de áreas de domínio do município e autorização para o Executivo doá-las ao Governo do Estado do Paraná, para que este providencie  a construção e ampliação de Instituições de Ensino e edificação do Presídio Oficina.




          O artigo 3º das Leis nos. 10.315/07, 10.372/07, 10.543/08 e artigo 10 da Lei nº. 10.541/08, tratam, especificamente, sobre os prazos para a construção das  respectivas obras previstas nas normas legais acima apontadas.





O artigo 4º das Leis nos. 10.315/07, 10.372/07, 10.543/08 e artigo 11 da Lei nº 10.541/08,  dispõem que, para se habilitar ao recebimento da escritura definitiva de doação a donatária deverá estar de posse do projeto de construção, devidamente aprovado pelos órgãos técnicos da Prefeitura e ter dado início efetivo à obras.





Os dispositivos que se pretende revogar, ilustres Vereadores, face às normas e diretrizes existentes dentro da estrutura organizacional do Governo do  Estado do Paraná, estão inviabilizando processos de extrema utilidade pública que visam a construção de escolas e presídio estaduais, senão vejamos.





O Governo do Estado do Paraná, segundo normas  internas existentes a serem obedecidas, para contratação de profissionais com o fim de elaboração de projetos de obras públicas  institucionais,  deve ter em seu poder  e disposição, obrigatoriamente, documento de domínio do imóvel que lhe foi doado.





 Ora, nobres Edis, face ao que dispõe o  artigo 4º das Leis nos. 10.315/07, 10.372/07, 10.543/08  e artigo 11 da Lei nº 10.541/08,  o Estado só terá a posse e o domínio do imóvel após a apresentação  dos respectivos projetos de construção,  mas, como estes,  dependem da contratação de profissionais não poderão ser viabilizados face às normas governamentais  existentes, acima mencionadas. O Estado não tem como apresentar os projetos  sem a posse e domínio do imóvel. Daí, a necessidade de revogação dos dispositivos que tratam sobre apresentação de projetos antecipadamente.




             Assim, nobres Edis, em virtude  dos projetos tratarem  de construção de escolas e instituição de segurança pública, por serem  projetos de extrema utilidade pública e em razão de já existir dispositivo  que dispõe sobre reversão dos imóveis ao município em caso de não cumprimento da lei ou modificação da finalidade é que estamos propondo a revogação dos elencados dispositivos.




             Outrossim, os dispositivos  que tratam sobre prazos ( arts. 3º e art. 10) para início e  término de construção de obras, estão sendo revogados pois o Governo do Estado possui orçamento e planos próprios, onde estão estabelecidos e fixados normas e  prazos para  construção de instituições de ensino e edificações governamentais. Outrossim, há de se esclarecer que o Estado deve possuir legislação própria que dispõe sobre construção de prédios em imóveis que lhe forem doados.





 Diante do exposto, entendemos ser prudente e procedente as revogações pretendidas, além da existência de extrema importância e utilidade pública. Nada impede a aprovação do projeto pelos ilustres vereadores, para vermos o Estado criar novas instituições de ensino e Presídio Oficina em nossa cidade.

Londrina, 6 de novembro de 2008.

Nedson Luiz  Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº .....................

OFÍCIO Nº 984/2008-GAB., DE 6 DE NOVEMBRO DE 2008

SÚMULA:- Revoga dispositivos das Leis Municipais nº  10.315/2007, 10.372/2007, 10.541/2008 e 10.543/2008. 

Londrina, 6 de novembro de 2008.

                                                                              Nedson Luiz Micheleti  

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº .....................

SÚMULA:- Revoga dispositivos das Leis Municipais nº  10.315/2007, 10.372/2007, 10.541/2008 e 10.543/2008. 

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I  :



Art. 1º  Ficam revogados os dispositivos abaixo discriminados:

I. Artigos 3º  e 4º , da Lei Municipal nº 10.315, 24 de setembro de 2007;

II. Artigos 3º e 4º, da Lei Municipal nº 10.372, de 4 de dezembro de 2007; 

III. Artigos 10 e 11 da Lei Municipal nº 10.541, de 1 de outubro de 2008; e

IV. Artigos 3º e 4º, da Lei Municipal nº 10.543, de 1 de outubro de 2008.



Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

